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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJANWITO

Sessdode 	 26 de março de 19  92	 ACORDÃON2  101-83.337

Recumon 2: 66.142 - IRPF - Exercício de 1988

Recorrente : ELANIO MORAES COUTINHO

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FEIRA DE SANTANA (BA).

DECORRÊNCIA - A decisão proferida pelo
Colegiado,no julgamento do recurso in-
terposto no processo principal instau-
rado contra a pessoa jurídica, estende-
se ao litígio decorrente relacionado
com a tributação na pessoa física 	 do
sOcio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ELANIO MORAES COUTINHO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.
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/'Sala as_Ses es (DF), em 26 de março de 1992.
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'Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE
PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, SANDRO MARTINS SILVA e
SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO t11? 10530-000.843/90-65

RECURSO P49; 66.142

ACORDAONR: 101-83.337

RECORRENTE: ELANIO MORAES COUTINHO

RELATÓRIO 

Em decorrência de ação fiscal instaurada contra

a empresa Elanio Moraes Coutinho & Cia. Ltda. que optou pela de-

claração com base no lucro presumido, teve o sócio Elanio Moraes

Coutinho, detentor da totalidade do capital social, incluído na

Cédula "C" da declaração de rendiméntos do exercício de 1988,

ano-base de 1987, o valor de Cr$ 101.697,08, e na cedula "F" 	 a

quantia de Cr$ 11.889,67.

A inclusão foi feita pelo Auto de infração de

fls. 1/4, e resultou do fato de haver apurado a fiscalização que

a empresa omitiu receitas no exercício de 1988, período-base de

1987, pelo fato de ter feito aplicaçOes superiores às suas dispo

nibilidades.

Na impugnação de fls. 18 o interessado propug--

nou pela improcedência do feito, havendo o julgador singular, pe

la decisão de fls. 21/23, indeferido a Impugnação, por aplicável

,o principio da decorrência.

No recurso de fls. 27, o autuado reitera seu pe

dido no sentido de ser julgada improcedente a exigência formula-

da no Auto de Infração e mantida em 1 2 grau, pelos mesmos moti-- 	 —

vos expostos no processo principal.	 .

É o relatório
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Acórdão n 2 101-83.337

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Releva notar que esta Câmara, no julgamento do

recurso n 2 100.328 da pessoa jurídica deu-lhe provimento à unanimi

dade, conforme nos informa o acórdão n 2 101-83.257 , de 24.03.92.

Nessas condiçOes e considerando que a deciãao pro

ferida pela Cãmara no processo matriz constitui prejulgado em rela

ção à mataria formalizada por reflexo, .•to pelo provime ,o do re-

curso.	 o
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FRANCISCO DE ASSIS M 'ANDA - REL,'eR

Imprensa Nacional
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